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APRESENTAÇÃO 
 
As Bibliografias Temáticas do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal têm como objetivo disponibilizar aos Conselheiros, aos 
servidores do Tribunal, aos jurisdicionados e à população em geral 
referências bibliográficas que contribuam para a ampliação dos 
conhecimentos a respeito de temas específicos.  
 
 
A publicação reúne referências de livros, 
capítulos de livros e artigos de periódicos 
sobre o assunto, oferecendo, inclusive, links 
para acesso ao texto integral, quando 
disponíveis. As fontes de informação 
utilizadas para a elaboração desta 
Bibliografia são: Rede Virtual de Bibliotecas 
(RVBI), sítios eletrônicos de Instituições 
congêneres, plataformas digitais 
especializadas e internet em geral.  
 
 
Esta edição das Bibliografias Temáticas é dedicada ao tema “Novo 
Marco Legal do Saneamento Básico no Brasil”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para outras informações, favor entrar em contato com a Biblioteca 
pelo e-mail biblioteca@tc.df.gov.br. 
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Acesso on-line 
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https://periodicos.unb.br/index.php/rdsr/article/view/37971/31031
https://periodicos.uff.br/ensaios/article/view/48577/30867
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001219036&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001220742&local_base=SEN01
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/22426/3/PR_BS_v28_n55_Saneamento_parte%202_.pdf
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Acesso on-line 

http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001220731&local_base=SEN01
https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BRJD/article/view/32258/pdf
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001215429&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001215914&local_base=SEN01
about:blank
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/18258/16246
https://revista.tce.mg.gov.br/revista/index.php/TCEMG/article/view/534/508
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http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001217224&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001216104&local_base=SEN01
https://www.revistas.usp.br/revusp/article/download/185407/171511
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24. SANTIAGO, Nestor Eduardo Araruna. O direito à água e ao saneamento básico. Veredas do 
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http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001183315&local_base=SEN01
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A hora e a vez do setor privado: modelagem de privatizações e concessões no setor 
de saneamento. 
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Edgar Hermelino Leite Júnior e Marcia Buccolo. 
p. 441-458 
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http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001189936&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001206786&local_base=SEN01
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Saneamento básico. 
Juliano Heinen. 
p. 457-527 

 
8. HUNGARO, Luís Alberto. Parceria público-privada municipal: urbanização, infraestrutura 

urbana, habitação, mobilidade urbana, saneamento básico e iluminação pública. 2. ed. Rio 
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http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001193646&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001216501&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001190689&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001183369&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001197068&local_base=SEN01
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001218969&local_base=SEN01
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Acesso on-line 
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2030. Belo Horizonte: Fórum, 2022. 512 p. 

Localização: TCDF: 304:504 WARPE POLIT 1 REIMPR. 
Registro completo 

 
Encontros e desencontros do saneamento básico no Brasil em uma visão conjunta 
com a implementação do ODS 6 da agenda 2030 da ONU. 
Letícia Ayres Brito e Flávio Burmeister Martins. 
p. 213-229 

 

 

 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Manual%20Saneamento%20B%C3%A1sico%20-%20TCESP.pdf
http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=direct&doc_number=001217534&local_base=SEN01


13 
 

   NOVO MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


